
 

 

 

PROGRESSO E DESENVOLVIMENTO DE SANTOS - PRODESAN 

EDITAL Nº 01/2022 DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 

(PROCESSO SELETIVO Nº 001/2022) 

 

A PRODESAN – Progresso e Desenvolvimento de Santos por meio da Comissão Especial de Processo 

Seletivo, no uso de suas atribuições legais, RETIFICA o Edital de Abertura de Inscrições, conforme segue: 

 

1. Retifica o item 2.16.2. do Capítulo 2 – DAS INSCRIÇÕES: 

Onde se lê: 

2.16.2. A condição de economicamente hipossuficiente deverá ser comprovada por meio do 

envio de comprovante de pagamento que comprove que o candidato receba renda 

mensal de, no mínimo, 1 (um) salário-mínimo. 

Leia-se: 

2.16.2. A condição de economicamente hipossuficiente deverá ser comprovada por meio do 

envio de comprovante de pagamento que comprove que o candidato receba renda 

mensal de, no máximo, 1 (um) salário-mínimo. 

 

2. Em razão da retificação constante do item 1. deste Edital, fica reaberto o período de 

solicitação da isenção do valor da taxa de inscrição no período de 10h de 06.07.2022 às 

23h59min de 07.07.2022. 

 

3. Retifica o item 2.17. do Capítulo 2 – DAS INSCRIÇÕES, apenas para os candidatos 

economicamente hipossuficiente: 

Onde se lê: 

2.17. Para envio dos respectivos documentos relacionados no item 2.16 e seus subitens, o 

candidato deverá até 22.06.2022: 

Leia-se: 

2.17. Para envio dos respectivos documentos relacionados no item 2.16 e seus subitens, o 

candidato deverá até 07.08.2022: 

 

4. Retifica o item 8.24. do Capítulo 8 – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 

Onde se lê: 

8.24.     Serão convocados para a prova prática: 

8.24.1. para o cargo de Rasteleiro, os primeiros candidatos habilitados na prova objetiva, 

conforme segue: 

a) para ampla concorrência: 10 candidatos;  

b) para candidatos com deficiência (10%): 1 candidato; 

c) havendo empate na última colocação, será utilizado o critério de desempate 

estabelecido no Capítulo 10. 



 

 

 

8.24.2. para o cargo de Motorista, os primeiros candidatos habilitados na prova objetiva, 

conforme segue: 

a) para ampla concorrência: 25 candidatos;  

b) para candidatos com deficiência (10%): 3 candidatos; 

c) havendo empate na última colocação, será utilizado o critério de desempate 

estabelecido no Capítulo 10. 

Leia-se: 

8.24.     Serão convocados para a prova prática: 

8.24.1. para o cargo de Rasteleiro, os primeiros candidatos habilitados na prova objetiva, 

conforme segue: 

a) para ampla concorrência: 10 candidatos;  

b) para candidatos com deficiência (10%): 1 candidato; 

c) para candidatos negros (20%): 3 candidato; 

d) havendo empate na última colocação, será utilizado o critério de desempate 

estabelecido no Capítulo 10. 

8.24.2. para o cargo de Motorista, os primeiros candidatos habilitados na prova objetiva, 

conforme segue: 

a) para ampla concorrência: 25 candidatos;  

b) para candidatos com deficiência (10%): 3 candidatos; 

c) para candidatos negros (20%): 5 candidato; 

d) havendo empate na última colocação, será utilizado o critério de desempate 

estabelecido no Capítulo 10. 

 

5. Retifica o Anexo II – DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

5.1. Em ENSINO MÉDIO COMPLETO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS para o cargo de Técnico de 

Segurança do Trabalho. 

Onde se lê: 

Técnico de Segurança do Trabalho 

Conhecimentos Específicos: Conceitos básicos em segurança do trabalho. Acidentes do 

trabalho. Avaliação do trabalho e do ambiente do trabalho, quantitativa e qualitativamente. 

Inspeção de rotina do local de trabalho. Estratégia de controle. Análise do processo de 

trabalho. Características de mão de obra. Liberação de área para trabalho, para garantir a 

integridade física dos empregados e das instalações da empresa; sinalização de segurança. 

CAT – Comunicação de Acidente do Trabalho. Índices de frequência e de gravidade. EPI – 

Equipamento de Proteção Individual. EPC – Equipamento de Proteção Coletiva. 

Caracterização da exposição a riscos ocupacionais (físicos, químicos, biológicos e 

ergonômicos). Intervenção em ambiente de trabalho. Entendimentos sobre empregador, 

empregado, empresa, estabelecimento, setor de serviço, canteiro de obra, frete de trabalho, 

local de trabalho e plataformas, para fins de aplicação das NRs. Condições de trabalho, para 



 

 

 

determinar fatores e riscos de acidentes. Conceitos básicos sobre prevenção e combate a 

incêndios, atuação da brigada de incêndio. O papel da CIPA e o contexto com o SESMT. 

Elaboração de relatórios e estatísticas pertinentes à segurança do trabalho. Planejamento e 

execução de metodologias relacionadas com a prevenção de acidentes. Aplicação e 

orientação prática das Normas Regulamentadoras de Segurança do Trabalho. Outros 

problemas específicos do trabalho. Avaliação preliminar de risco. Implementação do PPRA – 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. 

Leia-se: 

Técnico de Segurança do Trabalho 

Conhecimentos Específicos: Conceitos básicos em segurança do trabalho. Acidentes do 

trabalho. Avaliação do trabalho e do ambiente do trabalho, quantitativa e qualitativamente. 

Inspeção de rotina do local de trabalho. Estratégia de controle. Análise do processo de 

trabalho. Características de mão de obra. Liberação de área para trabalho, para garantir a 

integridade física dos empregados e das instalações da empresa; sinalização de segurança. 

CAT – Comunicação de Acidente do Trabalho. Índices de frequência e de gravidade. EPI – 

Equipamento de Proteção Individual. EPC – Equipamento de Proteção Coletiva. 

Caracterização da exposição a riscos ocupacionais (físicos, químicos, biológicos e 

ergonômicos). Intervenção em ambiente de trabalho. Entendimentos sobre empregador, 

empregado, empresa, estabelecimento, setor de serviço, canteiro de obra, frete de trabalho, 

local de trabalho e plataformas, para fins de aplicação das NRs. Condições de trabalho, para 

determinar fatores e riscos de acidentes. Conceitos básicos sobre prevenção e combate a 

incêndios, atuação da brigada de incêndio. O papel da CIPA e o contexto com o SESMT. 

Elaboração de relatórios e estatísticas pertinentes à segurança do trabalho. Planejamento e 

execução de metodologias relacionadas com a prevenção de acidentes. Aplicação e 

orientação prática das Normas Regulamentadoras de Segurança do Trabalho. Outros 

problemas específicos do trabalho. Avaliação preliminar de risco. 

 

5.2. Em ENSINO SUPERIOR COMPLETO, CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS para o cargo de 

Administrador (Pleno). 

Onde se lê: 

Administrador (Pleno) 

Conhecimentos Específicos: Conceitos e princípios fundamentais em Administração. Funções 

da Administração. Controle administrativo e indicadores de desempenho. Comportamento 

organizacional. Liderança. Trabalho em equipe. Comunicação. Motivação. Negociação. 

Gestão da mudança. Gestão estratégica. Processo de planejamento. Planejamento 

estratégico. Balanced Scorecard. Gestão estratégica de pessoas. Gestão por competências. 

Gestão de Contratos. Avaliação do desempenho humano. Treinamento e desenvolvimento. 

Auditoria de recursos humanos. Gestão de processos: análise de processos; cadeia de valor; 

desenho de processos; organogramas; estruturas organizacionais. Gestão de projetos: projetos 



 

 

 

como instrumento de ação estratégica; ciclo de projetos; Gestão da informação e do 

conhecimento. Processo decisório: ferramentas e técnicas de apoio à decisão; heurísticas; 

tipos de decisões; solução de problemas. Administração de materiais. Administração Pública – 

Organização Governamental Brasileira; Princípios da administração pública; Paradigmas da 

administração pública e reformas administrativas: administração pública burocrática; estado 

do bemestar social; a nova gestão pública e new public management; princípios; fundamentos 

de governança pública. Políticas Públicas: formulação e avaliação de políticas públicas; 

Estado e políticas públicas; o processo de política pública; arranjos institucionais e política 

pública. Planejamento público: planos; programas de governo; processo orçamentário; Plano 

Plurianual – PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Flexibilização da ação estatal: parcerias público-privadas; consórcios; terceirização; redes e 

parcerias com organizações da sociedade civil. Mudanças institucionais: conselhos; 

organizações sociais; organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP); 

centralização versus descentralização. Governança: princípios da governança; fundamentos e 

governança pública; governança dos espaços comuns; governabilidade; accountability. 

Estratégia em Organizações Públicas: conceitos centrais em planejamento; processo 

estratégico; estrategistas e gerentes; transformação e mudança estratégica. Gestão por 

resultados no setor público: metodologias de gestão; avaliação de programas e projetos 

públicos; indicadores de desempenho. Controle da Administração. Controle interno e externo. 

Noções de licitação: princípios, definições, hipóteses de dispensa e inexigibilidade. Legislação: 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal n.º 8.666/1993) e atualizações; 

Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992) e atualizações; Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar Federal n.º 101/2000) e atualizações; Lei do Pregão (Lei Federal n.º 

10.520/2002) e atualizações; Lei Federal n.º 12.846/2013 e atualizações. Lei de Acesso à 

Informação – Lei Federal nº 12.527/11 e atualizações. Contabilidade Pública – Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público – Noções Gerais: conceito, objeto, campo de aplicação e 

abrangência, regimes contábeis, sistemas de contas: orçamentário, patrimonial e controle. 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 

Setor Público (NBC T 16). Orçamento público – conceitos, diretrizes e princípios orçamentários. 

Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. Ciclo orçamentário (elaboração da 

proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento, execução e avaliação). 

Processo de planejamento orçamentário (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 

Orçamentária Anual). Créditos adicionais (suplementares, especiais e extraordinários). 

Execução orçamentária e financeira. Programação de desembolso e mecanismos retificadores 

do orçamento. Lei nº 4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal). Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 6ª edição – Parte I – 

Procedimentos Contábeis Orçamentários. Portaria STN n.º 553/2014 (Manual dos Demonstrativos 

Fiscais – 6ª edição – Parte IV – Relatório de Gestão Fiscal). Receita Pública. Receita 

Orçamentária e extraorçamentária. Conceituação, classificação e estágios da receita 



 

 

 

orçamentária. Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por 

fontes. Dívida ativa. Despesa Pública. Despesa Orçamentária e extraorçamentária. 

Conceituação, classificação e estágios da despesa orçamentária. Classificação da despesa 

pública: institucional, funcional, programática, por natureza. Restos a pagar. Despesa de 

exercícios anteriores. Suprimento de fundos (regime de adiantamento). A gestão de pessoas na 

Administração Pública, Lei de Plano de Cargos, Carreiras e vencimentos dos Servidores do 

Município de Campinas (Lei nº 12.985/2007) Conceitos de Educação de Jovens e Adultos. A 

EJA na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Conhecimento e prática em 

planilha eletrônica e processador de texto. Conhecimentos básicos de informática (hardware, 

software, sistema operacional, entre outros). Lei 13.303/2016, aplicável às empresas públicas e 

sociedades de economia mista; Lei 12.527/2011, sobre Acesso à Informação; Lei 8.429/1992, 

atualizada pela Lei 14230/2021, sobre improbidade administrativa; e Lei 13.709/2018 - Lei Geral 

de Proteção de Dados. 

Leia-se: 

Administrador (Pleno) 

Conhecimentos Específicos: Conceitos e princípios fundamentais em Administração. Funções 

da Administração. Controle administrativo e indicadores de desempenho. Comportamento 

organizacional. Liderança. Trabalho em equipe. Comunicação. Motivação. Negociação. 

Gestão da mudança. Gestão estratégica. Processo de planejamento. Planejamento 

estratégico. Balanced Scorecard. Gestão estratégica de pessoas. Gestão por competências. 

Gestão de Contratos. Avaliação do desempenho humano. Treinamento e desenvolvimento. 

Auditoria de recursos humanos. Gestão de processos: análise de processos; cadeia de valor; 

desenho de processos; organogramas; estruturas organizacionais. Gestão de projetos: projetos 

como instrumento de ação estratégica; ciclo de projetos; Gestão da informação e do 

conhecimento. Processo decisório: ferramentas e técnicas de apoio à decisão; heurísticas; 

tipos de decisões; solução de problemas. Administração de materiais. Administração Pública – 

Organização Governamental Brasileira; Princípios da administração pública; Paradigmas da 

administração pública e reformas administrativas: administração pública burocrática; estado 

do bem-estar social; a nova gestão pública e new public management; princípios; 

fundamentos de governança pública. Políticas Públicas: formulação e avaliação de políticas 

públicas; Estado e políticas públicas; o processo de política pública; arranjos institucionais e 

política pública. Planejamento público: planos; programas de governo; processo orçamentário; 

Plano Plurianual – PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Flexibilização da ação estatal: parcerias público-privadas; consórcios; terceirização; redes e 

parcerias com organizações da sociedade civil. Mudanças institucionais: conselhos; 

organizações sociais; organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP); 

centralização versus descentralização. Governança: princípios da governança; fundamentos e 

governança pública; governança dos espaços comuns; governabilidade; accountability. 

Estratégia em Organizações Públicas: conceitos centrais em planejamento; processo 



 

 

 

estratégico; estrategistas e gerentes; transformação e mudança estratégica. Gestão por 

resultados no setor público: metodologias de gestão; avaliação de programas e projetos 

públicos; indicadores de desempenho. Controle da Administração. Controle interno e externo. 

Noções de licitação: princípios, definições, hipóteses de dispensa e inexigibilidade. Legislação: 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal n.º 8.666/1993) e atualizações; 

Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992) e atualizações; Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar Federal n.º 101/2000) e atualizações; Lei do Pregão (Lei Federal n.º 

10.520/2002) e atualizações; Lei Federal n.º 12.846/2013 e atualizações. Lei de Acesso à 

Informação – Lei Federal nº 12.527/11 e atualizações. Contabilidade Pública – Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público – Noções Gerais: conceito, objeto, campo de aplicação e 

abrangência, regimes contábeis, sistemas de contas: orçamentário, patrimonial e controle. 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 

Setor Público (NBC T 16). Orçamento público – conceitos, diretrizes e princípios orçamentários. 

Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. Ciclo orçamentário (elaboração da 

proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento, execução e avaliação). 

Processo de planejamento orçamentário (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 

Orçamentária Anual). Créditos adicionais (suplementares, especiais e extraordinários). 

Execução orçamentária e financeira. Programação de desembolso e mecanismos retificadores 

do orçamento. Lei nº 4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal). Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – 6ª edição – Parte I – 

Procedimentos Contábeis Orçamentários. Portaria STN n.º 553/2014 (Manual dos Demonstrativos 

Fiscais – 6ª edição – Parte IV – Relatório de Gestão Fiscal). Receita Pública. Receita 

Orçamentária e extraorçamentária. Conceituação, classificação e estágios da receita 

orçamentária. Classificação da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por 

fontes. Dívida ativa. Despesa Pública. Despesa Orçamentária e extraorçamentária. 

Conceituação, classificação e estágios da despesa orçamentária. Classificação da despesa 

pública: institucional, funcional, programática, por natureza. Restos a pagar. Despesa de 

exercícios anteriores. Suprimento de fundos (regime de adiantamento). A gestão de pessoas na 

Administração Pública. Lei nº 13.303/2016, aplicável às empresas públicas e sociedades de 

economia mista; Lei nº 12.527/2011, sobre Acesso à Informação; Lei nº 8.429/1992, atualizada 

pela Lei nº 14.230/2021, sobre improbidade administrativa; e Lei 13.709/2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

 

 

E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente Edital.  

 

Santos, 05 de julho de 2022. 

 

Progresso e Desenvolvimento de Santos - Prodesan 


